
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.894 - SP 
(2017/0182476-1)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORE
S

: RICARDO LUIZ HIDEKI NISHIZAKI  - SP180163 

 PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S) - 
SP350341 

AGRAVADO  : AMILTON NAVARRO 
ADVOGADOS : MARIA LEONOR LEITE VIEIRA E OUTRO(S) - SP053655 

 PAULO DE BARROS CARVALHO  - SP122874 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTOS. ISS. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. OS SERVIÇOS DE 
REGISTROS PÚBLICOS, CARTORÁRIOS E NOTARIAIS NÃO DETÉM 
PERSONALIDADE JURÍDICA, DE MODO QUE QUEM RESPONDE 
PELOS ATOS DECORRENTES DOS SERVIÇOS NOTARIAIS É O 
TITULAR DO CARTÓRIO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 

I - Verifica-se que o acórdão regional recorrido está em consonância 
com a jurisprudência do STJ no sentido de que "[...] os serviços de registros 
públicos, cartorários e notariais não detém personalidade jurídica, de modo que 
quem responde pelos atos decorrentes dos serviços notariais é o titular do 
cartório. Logo, o tabelionato não possui legitimidade para figurar no polo 
passivo da demanda repetitória tributária" (AgInt no REsp 1441464/PR, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/9/2017, DJe 
28/9/2017).

II - Outros precedentes são no mesmo sentido: AgRg no REsp 
1.360.111/SP, Rel. Ministro Mauro Cambpell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 12/5/2015; AgRg no REsp 1.468.987/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 11/3/2015; AgRg no AREsp 460.534/ES, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 28/4/2014.

III - Da mesma forma, o acórdão regional se apresenta em 
consonância com a jurisprudência desta Corte quanto à decadência, de acordo 
com a qual o termo inicial do prazo decadencial quinquenal para o Fisco 
constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) é o primeiro dia do 
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos 
casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação. Nesse 
sentido: REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009; AgInt no AREsp 1156183/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 20/02/2018, DJe 26/02/2018)
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IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de novembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2017/0182476-1 AREsp 1.141.894 / 

SP

Número Origem: 10055062420138260053

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 08/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : RICARDO LUIZ HIDEKI NISHIZAKI  - SP180163 

 PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S) - SP350341 
AGRAVADO  : AMILTON NAVARRO 
ADVOGADOS : MARIA LEONOR LEITE VIEIRA E OUTRO(S) - SP053655 

 PAULO DE BARROS CARVALHO  - SP122874 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : RICARDO LUIZ HIDEKI NISHIZAKI  - SP180163 

 PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S) - SP350341 
AGRAVADO  : AMILTON NAVARRO 
ADVOGADOS : MARIA LEONOR LEITE VIEIRA E OUTRO(S) - SP053655 

 PAULO DE BARROS CARVALHO  - SP122874 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.894 - SP 
(2017/0182476-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de ação anulatória de débito fiscal ajuizada por 

Amilton Navarro em desfavor do Município de São Paulo.

Na primeira instância, os pedidos formulados na inicial foram julgados 

procedentes. No Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, a sentença foi mantida em 

acórdão assim ementado:

APELAÇÃO - Ação anulatória de debito fiscal - ISS - Auto de infração 
lavrado contra o Cartório de Registro Civil, ente desprovido de personalidade jurídica 
e de personalidade judiciária - Ilegitimidade passiva para a obrigação tributária - 
Sentença mantida - Julgamento na forma do art. 252 do RITJSP - Recurso não 
provido.

O Município de São Paulo interpôs recurso especial, com fundamento nas 

alíneas a e c do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, por ofensa ao art. 5º, intens 21 

e 21.01, da Lei Complementar n. 116/2003, e aos arts. 149, parágrafo único, e 173, inciso I e 

II, do CTN.

A parte recorrente alega que "[...] para o Direito Tributário, a questão relevante 

é a existência do fato gerador. Uma vez ocorrido o fato gerador, há sempre um sujeito passivo 

que se responsabilizará pela obrigação, independentemente de sua capacidade civil" (fl. 423). 

Assim, argumenta que, havendo a prestação de serviços de registros públicos, cartorários e 

notariais, a unidade econômica prestadora de serviço pode figurar como sujeito passivo do 

lançamento tributário do ISS, ainda que inexistente a personalidade jurídica.

Além disso, alega que a nulidade do auto de infração exige a comprovação do 

prejuízo sofrido pela parte com a eleição do Cartório no lugar de seu titular, o que não teria 

sido comprovado pela parte executada.
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Por fim, aduz que não ocorreu a decadência, pois, conforme estabelece o art. 

173, inciso II, do CTN, o fato gerador da obrigação tributária ocorreu no exercício de 2004 e 

auto de infração foi lavrado dentro do quinquídio legal (24/11/09). Argumenta que, após a 

constatação de vício formal, o lançamento anterior foi anulado e tal decisão tornou-se definitiva 

em 30/3/2012.

Inadmitido o recurso especial na origem, houve a interposição de agravo nos 

próprios autos.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual não se conheceu do recurso especial diante da ausência de impugnação específica aos 

fundamentos da decisão agravada.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte alega em 

síntese que impugnou os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial.

Apresentada impugnação, a parte agravada requer o desprovimento do agravo 
interno.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos 

do art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea   b, do RI/STJ, conheço do agravo em recurso 

especial para negar provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.141.894 - SP 
(2017/0182476-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Verifica-se que o acórdão regional recorrido está em consonância com a 

jurisprudência do STJ no sentido de que "[...] os serviços de registros públicos, cartorários e 

notariais não detém personalidade jurídica, de modo que quem responde pelos atos 

decorrentes dos serviços notariais é o titular do cartório. Logo, o tabelionato não possui 

legitimidade para figurar no polo passivo da demanda repetitória tributária" (AgInt no REsp 

1441464/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 19/9/2017, DJe 

28/9/2017).

Outros precedentes são no mesmo sentido: AgRg no REsp 1.360.111/SP, Rel. 

Ministro Mauro Cambpell Marques, Segunda Turma, DJe de 12/5/2015; AgRg no REsp 

1.468.987/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 11/3/2015; AgRg no 

AREsp 460.534/ES, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 28/4/2014.

Da mesma forma, o acórdão regional se apresenta em consonância com a 
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jurisprudência desta Corte quanto à decadência, de acordo com a qual o termo inicial do 

prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) 

é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, 

nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação.

Nesse sentido são os julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO 
A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO 
DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. 
ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o crédito 
tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte 
àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não 
prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, 
inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 
766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, 
DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 
13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, 
importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito 
tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por 
cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência 
do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos 
casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte 
não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e 
Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 
163/210).

3. O dies a quo do prazo quinquenal da aludida regra decadencial rege-se 
pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, 
ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 
150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo 
decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário 
Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs.. 91/104; Luciano Amaro, 
"Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs.. 396/400; e Eurico 
Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs.. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a 
lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das 
contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que 

Documento: 1770111 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2018 Página  7 de 5



 
 

 

concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro 
de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 
26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo 
em vista o decurso do prazo decadencial quinquenal para que o Fisco efetuasse o 
lançamento de ofício substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 973.733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 12/08/2009, DJe 18/09/2009)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. PRAZO DECADENCIAL. AUSÊNCIA DE 
PAGAMENTO ANTECIPADO. TERMO A QUO. PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO 
SEGUINTE. ART. 173, I, DO CTN. PRECEDENTE NA SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC/1973. AFERIÇÃO DA OCORRÊNCIA DE PAGAMENTO 
ANTECIPADO. SÚMULA Nº 7 DO STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, nos autos do REsp nº 973.733/SC, Rel.
Min. Luiz Fux, DJe 18/9/2009, em sede de recurso especial repetitivo, na 

sistemática do art. 543-C, do CPC/1973, fixou tese no sentido de que o prazo 
decadencial para lançamento do tributo, nos casos em que a lei não prevê o 
pagamento antecipado ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, 
sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo 
declaração prévia, conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado, na forma do art. 173, I, do CTN. 2. O acórdão 
recorrido afirmou que não houve declaração ou antecipação do pagamento (fls. 329 
e-STJ), de modo que o termo inicial da decadência para o crédito tributário mais 
antigo (vencido em 29/1/1999) ocorreu em 1º.1.2000, não estando atingido pela 
decadência, uma vez que a notificação do lançamento teria ocorrido em 2004 (fls. 
330). Por outro lado, não é possível a esta Corte, em sede de recurso especial, 
infirmar a premissa fática de inexistência de declaração (DCTF ou documento 
equivalente) e de ausência de pagamento antecipado, eis que tal providência 
demandaria o reexame de matéria fático probatória, o que encontra óbice na Súmula 
nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1156183/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt no AgInt no

Número Registro: 2017/0182476-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.141.894 / 
SP

Número Origem: 10055062420138260053

PAUTA: 08/11/2018 JULGADO: 13/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : RICARDO LUIZ HIDEKI NISHIZAKI  - SP180163 

 PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S) - SP350341 
AGRAVADO  : AMILTON NAVARRO 
ADVOGADOS : MARIA LEONOR LEITE VIEIRA E OUTRO(S) - SP053655 

 PAULO DE BARROS CARVALHO  - SP122874 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : RICARDO LUIZ HIDEKI NISHIZAKI  - SP180163 

 PEDRO DE MORAES PERRI ALVAREZ E OUTRO(S) - SP350341 
AGRAVADO  : AMILTON NAVARRO 
ADVOGADOS : MARIA LEONOR LEITE VIEIRA E OUTRO(S) - SP053655 

 PAULO DE BARROS CARVALHO  - SP122874 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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